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Resumo 
Desde a época do Império e até os dias atuais, as tarefas domésticas das famílias 
de camadas médias do Brasil são desempenhadas, na maioria das vezes, por 
mulheres negras, de baixa escolaridade, pobres e de fora da parentela dos 
empregadores. Nas formas de remuneração e de relacionamento que se 
estabelecem entre patrões e empregadas, reproduz-se um modelo altamente 
estratificado de gênero, classe e cor. Nesta relação de trabalho, se estabelecem 
vínculos de obrigação que constituem, invariavelmente, formas de subordinação e 
de opressão de indivíduos, atenuadas pela visão ideológica do dever ou do prazer 
de servir. Do ponto de vista trabalhista, até recentemente no Brasil, a categoria das 
empregadas domésticas não gozava dos mesmos direitos trabalhistas que 
amparavam os demais trabalhadores urbanos comuns, o que só ocorreu com a 
recém-publicada Emenda Constitucional nº 72, de 02 de abril de 2013 e pela Lei 
Complementar nº 150, de 01 de junho de 2015. A Emenda Constitucional consolida 
direitos trabalhistas historicamente negados, mas pode promover uma profunda 
ruptura com o sistema predominante no serviço doméstico, com reflexos no próprio 
mercado de trabalho local. O presente estudo apresenta os dados parciais de uma 
pesquisa de iniciação científica levada a cabo no município de Campina Grande e 
João Pessoa (Paraíba), apenas no que se a autoidentificação da cor pelas 
empregadas domésticas. Estes dados preliminares serviram como referência para 
que o estudo fosse ampliado para outras 5 (cinco) cidades do Brasil, das diversas 
regiões, como parte integrante da pesquisa de doutorado em Estudos 
Interdisciplinares de Gênero e Políticas de Igualdade, realizada pelo primeiro autor. 
Trata-se de pesquisa documental em fontes secundárias, de natureza interdisciplinar 
e quali-quantitativa, que adotou, ainda, os Métodos de Procedimento Descritivo-
analítico e Comparativo. Foi aplicado um questionário com 50 (cinquenta) questões 
junto às domésticas sindicalizadas (associadas) e as não sindicalizadas 
(associadas), sendo o objeto deste trabalho apenas uma pergunta do questionário, 
relativa à autodefinição da cor. Os resultados parciais evidenciam que a maiorias 
das domésticas sindicalizadas (associadas) se autodefinem como negras, entanto 
que as não sindicalizadas (associadas), se autodefinem como pardas. A conclusão, 
neste aspecto, é de que as empregadas sindicalizadas (associadas) por terem uma  
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militância social decorrente da condição associativa, participando de cursos, 
reuniões, debates e outras atividades congêneres, conseguem se autoafirmar como 
negras, superando a pespectiva afrocentrada socialmente estereotipada, 
manifestando de forma mais aberta e menos defensiva a negritude. Diferentemente, 
conforme se observam nos dados, as empregadas não sindicalizadas (não 
associadas), mascaram a sua negritude, sob a autoidentificação de pardas.  
Palavras-chave: Negritude; Autodeterminação; Empregadas domésticas. 
 
 
 
LA AUTO-IDENTIFICACIÓN DE LA NEGRITUD: A CUT COMPARATIVO ENTRE 
LOS MAIDS SINDICADOS Y NO SINDICADOS 
 
Resumen 
Desde la época del Imperio y hasta la actualidad, as tareas del hogar de familias de 
clase media en Brasil, con mayor frecuencia, se realizan por mujeres negras, pobres 
fuera de la parentela de los empleadores. En las formas de remuneración y las 
relaciones que se establecen entre los empleadores y empleados, se reproduce un 
modelo altamente estratificada de género, clase y color. En esta relación de trabajo, 
para establecer bonos de obligación que son, invariablemente, las formas de 
subordinación y opresión de los individuos, mitigadas por la visión ideológica del 
deber y el placer de servir. Desde el punto de vista laboral, hasta hace poco en 
Brasil, la categoría de los trabajadores domésticos no gozan de los mismos 
derechos laborales que albergaban otros trabajadores urbanos comunes, que sólo 
se produjo con la reciente publicación de la Enmienda Constitucional Nº 72, de 2 de 
abril de 2013 y por la Ley Complementaria nº 150, de 01 de junio de 2015. La 
enmienda constitucional consolida los derechos laborales históricamente negados, 
pero puede promover una profunda ruptura con el sistema imperante en el servicio 
doméstico, con reflejos en el mismo mercado de trabajo local. Este estudio presenta 
los datos parciales de una investigación de iniciación científica llevada a cabo en las 
ciudades de Campina Grande y Joao Pessoa ( Paraíba ) , sólo en relación con la 
auto-identificación del color. Estos datos preliminares han servido de referencia para 
el estudio se amplió a otras cinco ( 5 ) ciudades del Brasil , las diferentes regiones 
como parte de una investigación de doctorado en Estudios Interdisciplinarios de 
Género y Políticas de Igualdad , celebrada por el primer autor . Esta es una 
investigación documental en fuentes secundarias , interdisciplinarios y cualitativos y 
cuantitativos , que adoptaron también los métodos de procedimiento descriptivo - 
analíticos y comparativos . Se aplicó un cuestionario de cincuenta (50) problemas 
con empleadas del hogar que tienen o no relación con los sindicatos de la categoría. 
El objeto de este trabajo es sólo una cuestión del cuestionario sobre el autodefinición 
del color. Los resultados parciales muestran que la mayoría de las empleadas con 
inscripción en el sindicato se definen como negro , sin embargo , las empleadas que 
no tiene inscripción en el sindicato, definen a sí mismas como una raza mixta. La 
conclusión a este respecto es que las empleadas del hogar sindicalizadas por tener 
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un activismo social que resulta de la condición asociativa , participando en cursos , 
reuniones , debates y actividades de otros congéneres , logran autoafirmar como 
negras , superando la perspectiva afrocentrada social estereotipada , que se 
manifiesta en una negrura más abierta y menos a la defensiva . Por el contrario , 
como se observa en los datos , las empleadas no sindicalizadas, enmascaran su 
negritud , bajo la autoidentificación de color marrón . 
Palabras clave : Negrura ; La libre determinación; Empleadas del hogar . 
 
 
*Artigo recebido em   21/07/2016 e aceito para publicação em 25/08/2016. 
Introdução 
 
Muito já se escreveu ou ainda se escreve sobre a abolição do trabalho 
escravo no Brasil. O tema é,de fato, fundamental para se pensar a constituição de 
um mercado de trabalho capitalista e a introdução plena de uma ordem social 
competitiva no país. Entretanto, a literatura especializada tem enfatizado muito 
precariamente a relevância da história do trabalhador negro livre antes da abolição 
da escravatura. 
Nesse sentido, nunca é demais assinalar que a história do trabalhador negro 
livre começa muito antes da abolição, sendo importante recuperar o significado 
dessa dupla inscrição numa reflexão que se quer mais acurada sobre a importância  
dos papéis e da participação do negro na formação e constituição do mercado de 
trabalho livre no Brasil.Dessa forma, as escolhas em relação às fontes provedoras 
de mão-de-obra imigrante eram inevitavelmente feitas em função das características 
“negativas” ou“positivas” dos diversos grupos raciais. 
Se, durante a escravidão, as mulheres negras foram centrais para a 
organização familiar branca e para a economia, não menos importante foi o papel 
ocupado por estas mulheres para o povo negro. Theodoro (1996) assinala que as 
negras foram “na escravidão e nos primeiros tempos de liberdade, a viga mestra da 
família e das  comunidades negras”, isto porque, as inúmeras restrições que os 
homens negros enfrentaram no período pós-abolição para ingressar no mercado de 
trabalho, fizeram das mulheres negras a mão que ordenava o mundo privado negro. 
 A Constituição Federal de 1988 se constituiu num marco da transição 
democrática e da institucionalização dos direitos humanos no Brasil. Viabilizou, 
jurídica e politicamente, a construção e desenvolvimento de um Estado-social que, 
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por meio de políticas de prestações positivas, possibilitou conferir materialidade e 
concretude aos princípios abstratos de liberdade e de igualdade.Possibilitou, 
sobretudo, levar a incansável luta dos movimentos sociais e da sociedade civil 
organizada às outras dimensões e aos outros campos de enfrentamento. Favoreceu, 
especialmente, a luta antidiscriminatória no âmbito domercado de trabalho brasileiro, 
onde tradicionalmente o preconceito se manifesta ainda, lamentavelmente, 
silencioso e sutilmente. 
Esse conjunto de ideias de desenvolvimento, progresso e modernização do 
país e formação da nação apresenta-se etnicamente marcado e materializa-se nas 
políticas imigrantistas que produziram um modelo de hierarquização racial que via o 
elemento negro da população destituído de quase todo valor ou papel positivo no 
processo de construção do país e da nação. 
Na entrada do século XXI, as desigualdades raciais continuam se 
expressando exemplarmente e com particular intensidade no mercado de trabalho. 
Nesta esfera,mesmo com todos os avanços da Constituição de 1988, os 
mecanismos de discriminação permanecem operandode maneira sutil, mas 
eficiente. 
No Brasil, até pouco tempo, as empregadas domésticas eram herdeiras do 
regime escravocrata,vivendo uma espécie de escravidão modernizada. As antigas 
amas de leite e mucamas hoje são cozinheiras, governantas, lavadeiras, babás. E 
quando o corpo é negro, os indicadores retratam a agressividade do racismo: as 
mulheres negras são a maioria na categoria, têm os piores salários, as condições de 
trabalho mais precárias e predominam como chefe de família. 
O Brasil busca se declarar como uma nação sem racismo. Não é o que 
mostram os números do mercado de trabalho, a verdadeira prova de quem é 
valorizado ou não numa sociedade, por meio do salário ou do nível de emprego.  
Com olho nas questões de gênero e raça, o Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE) analisou os salários e nível de 
emprego das cinco regiões metropolitanas do país, além do Distrito Federal (São 
Paulo, Salvador, Recife, Belo Horizonte e Porto Alegre). A maior taxa de 
desemprego ocorreu em Salvador, apresentada como a capital do orgulho negro: 
45% maior do que a dos brancos.  
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A semelhança entre o trabalho escravo na época do império e o trabalho 
doméstico nos tempos atuais é inegável. Esta comparação é notável não apenas no 
que diz respeito às atividades laborais em que ambos grupos realizam, em períodos 
distintos, como também na semelhança física e social de etnia, gênero e classe 
econômica em que estão sujeitas as participantes deste cenário. 
As últimas duas décadas têm evidenciado uma série de avanços no que se 
refere à identidade e à cultura negra no Brasil. O movimento negro vem crescendo, 
aos poucos, dentro de um processo de democratização e renovação da vida política 
brasileira e tem conseguido colocar a discriminação racial nas pautas de sindicatos, 
partidos e governos, Organizações Não-Governamentais - ONGS e outras 
instituições. Até a mídia reflete uma maior sensibilidade para com a realidade dos 
negros no Brasil. 
Mulher, negra ou parda, sem escolaridade e de classe baixa: é assim que 
está caracterizado o perfil das trabalhadoras domésticas. Este perfil nada mais é 
que, voltando há séculos atrás, o que encontrávamos nas criadas que habitavam a 
“casa grande”, realizando os serviços domésticos. 
Com o advento recente de direitos laborais que contemplam as empregadas 
domésticas, por meioda Lei Complementar nº 150/2015, que fez uma emenda à 
Constituição Federal de 1988 (Art.7º, Parágrafo Único), uma renovação surge no 
cenário social: deixaram de existir as “escravas domésticas” contemporâneas e 
passaram a existir as empregadas domésticas, com plenos direitos trabalhistas, 
equiparados aos demais trabalhadores urbanos. 
Tecnicamente, empregado doméstico é a pessoa física que presta, com 
pessoalidade, onerosidade e subordinadamente, serviço de natureza continua e de 
finalidade não lucrativa à pessoa ou à família, em função do âmbito desta 
(DELGADO, 2011, p. 365). 
Este texto revela a primeira parte de uma pesquisa de doutoramento 
concluida em 2016, onde se fez um recorte com objetivos específicos visando a 
atuação e introdução à pesquisa de alunos de iniciação científica da Universidade 
Estadual da Paraíba – UEPB, no que se refere ao mercado do trabalho doméstico 
nas cidades de Campina Grande e João Pessoa (Paraíba), analisando e 
descrevendo como se autodeclaram segundo a cor/raça, essas domésticas. 
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Apresentação e análise  dos resultados  
 
O debate sobre classificação racial no Brasil constitui um tema de 
investigação que, apesar de ter merecido a atenção de vários estudiosos ao longo 
das décadas (PINTO, 1993; ROSEMBERG, PINTO, 1986; OSÓRIO, 2003, entre 
outros) tem ganhado maior visibilidade pública nos últimos anos , em decorrência da 
mobilização favorável e contrária às ações afirmativas.Os dados obtidos neste 
estudo demonstram diversas análises, vejamos: nas duas cidades investigadas, 
observam-se dois grupos de empregadas domésticas associadas a um sindicato da 
categoria, em detrimento de um grupo dessas profissionais que não se inseriram no 
contexto sindical, o que denota diferenças significativas no quesito autoidentificação 
de sua cor.  
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B. 
 
 
Gráfico 1. Auto declaração da cor ou etnia entre empregadas domésticas 
associadas/sindicalizadas e não associadas/não sindicalizadas nos municípios de 
João Pessoa (A) e Campina Grande (B) (valores em percentual %). 
 
De acordo com a classificação referente a auto declaração de cor (Gráfico 1A) 
para o município de João Pessoa - Paraíba, observa-se que 20% das empregadas 
domésticas associados/sindicalizadas, se autodeclaram como brancas, e 80% se 
reconhecem como negras. Por outro lado, 20% do grupo das empregadas não 
associadas/sindicalizadas se autodeclaram como parda, enquanto que os demais 
20% se declaram como sendo brancas.  
Quanto às respostas das entrevistadas no município de Campina Grande- 
Paraíba (Gráfico 1B) observa-se que 14,5% das empregadas não associadas/não 
sindicalizadas se declaram como amarelas, e 28,5% responderam que são brancas, 
negras e pardas, respectivamente. Por outro lado, 86% das empregadas domésticas 
associadas/sindicalizadas se autodeclaram como negras e apenas 14%, como 
brancas.  
Esse reflexo do poder associativo traz claramente o empoderamento da 
mulher negra a partir da conscientização amadurecida dentro das qualificações 
realizadas e cursos de aperfeiçoamento existentes no movimento sindical que 
trabalha com a função de referendar a autodeclaração de pertença racial.É preciso 
afirmar que neste artigo, o termo raça é entendido como conceito sociológico 
analítico, e que permite apreender como, em diferentes contextos históricos, as 
pessoas operam classificações sociais hierarquizadas com base em atributos 
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considerados raciais. Nesse sentido, o termo raça é compreendido como Guimarães 
(1999, p. 9) aborda: "A realidade das raças limita-se, portanto, ao mundo social". 
Por outro lado, ao politizar as desigualdades de gênero, o feminismo 
transforma as mulheres em novos sujeitos políticos. Essa condição faz com esses 
sujeitos assumam, a partir do lugar em que estão inseridos, diversos olhares que 
desencadeiam processos particulares subjacentes na luta de cada grupo em 
particular. 
É plenamente conhecida a distância que separa negros e brancos no país no 
que diz respeito à posição ocupacional. O movimento de mulheres negras vem 
pondo em relevo essa distância, que assume proporções ainda maiores quando o 
tópico de gênero e raça é levado em consideração. 
Nesse sentido, é importante destacar os ganhos obtidos pela luta feminista no 
mercado de trabalho, em que pese se constituírem em grandes avanços, não 
conseguiram dirimir as desigualdades raciais que obstaculizam maiores avanços 
para as mulheres negras nessa esfera.  
Com respeito a essas questões, Sansone (1996)declara que as propostas 
universalistas da luta das mulheres não só mostram a sua fragilidade, como a 
impossibilidade de as reivindicações que daí advém tornarem-se viáveis para 
enfrentar as especificidades do racismo brasileiro. 
Em estudo sobre a Trajetória educacional e realização sócio-econômica das 
mulheres negras, Lima (1995, p. 23) afirma que se torna evidente a constatação de 
que: 
O fato de 48% das mulheres pretas [...] estarem no 
serviço doméstico é sinal de que a expansão do 
mercado de trabalho para essas mulheres não 
significou ganhos significativos. E quando esta 
barreira social é rompida, ou seja, quando as 
mulheres negras conseguem investir em educação 
numa tentativa de mobilidade social, elas se dirigem 
para empregos com menores rendimentos e menos 
reconhecidos no mercado de trabalho. 
 
No caso das trabalhadoras domésticas, o processo de reconhecimento como 
membros da classe trabalhadora reelabora, por um lado, vivências sobre questões 
de gênero, de raça, de geração e até de classe e, por outro, conforme referenciando 
por Gomes (2002), redimensiona significados de constructos do conhecimento 
feminista, como os de público e privado.  
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Certamente o sindicato trata de questões das situações de vivência dessas 
trabalhadoras no âmbito público e privado recorrendo à essencialidade de 
dimensões da reprodução, como o trabalho doméstico e a desprivatização da casa, 
para o processo de constituição da identidade feminina. 
 Voltando ao primeiro gráfico posto acima, verificamos que quanto a cor as 
mulheres trabalhadoras associadas respondem ao questionário declarando-se 
brancas ou negras, diferentemente das não associadas , que reverberam ser além 
de brancas e negras, também amarelas e pardas, apresentando-se as primeiras, 
com percentuais idênticos iguais a 28,5%. Além disso, observa-se que as não 
associadas relativizam a cor, o que pode nos levar a crer na cristalização 
influenciada pelos discursos da democracia racial e da celebração da mestiçagem.  
Na opinião de muitos pesquisadores, inclusive Sansone (1996),Beneduzi 
(2011), Rocha e Rosemberg (2007), a mestiçagem coexiste muitas vezes com uma 
preferência pelo branco, mesmo não sendo sempre explícita, como se revelou em 
seu estudo “Sistema de classificação racial no Brasil que muda”, quando muitos 
jovens diziam ter pais de cor mais clara do que eles e preferiam não utilizar os 
termos preto ou negro como um a forma de respeito aos pais.  
Se entre pesquisadores há consenso que esta relatividade no uso da 
terminologia da cor reflete a situação das relações raciais no Brasil, há, porém, 
divergência quanto ao significado político desta terminologia. Na nossa opinião, o 
variado uso dos termos representa uma classificação do próprio mundo do trabalho, 
em termos da cor. É importante salientar que no presente estudo foram referidos os 
termos: amarelos, brancos, indígenas, negros e pardos buscando resultados da 
auto-declaração aberta. 
O gráfico a seguir mostra o percentual de empregadas domésticas 
associadas ou não que fizeram cursos de treinamentos. Ocorre que os cursos 
específicos para essa categoria profissional são e estão revestidos de orientações 
voltadas para questões de natureza do processo de trabalho, como higienização na 
manipulação de alimentos, a importância da lavagem das mãos na prevenção de 
doenças por bactérias e vírus, cuidado na prevenção de acidentes próprios, 
cuidados relativos ao sujeito idoso e a criança etc. O que foge daquelas palestras, 
debates e fóruns veiculados pelos sindicatos que buscam otimizar o espaço e o 
tempo para politizarem essas trabalhadoras com a versatilidade temática sobre as 
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questões de gênero, etnia, capacidade de pertença, auto estima em função da cor e 
da classe social a que pertence, dentre outros. 
 
 
A. 
 
 
B.  
 
 
Gráfico 2. Capacitação entre empregadas domésticas associadas/sindicalizadas e 
não associadas/não sindicalizadas nos municípios de João Pessoa (A) e Campina 
Grande (B) (valores em percentual %). 
 
No que diz respeito à capacitação profissional em João Pessoa - Paraíba 
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sindicalizadas não possuí capacitação alguma. Por outro lado, 60% das empregadas 
associadas/ sindicalizadas não têm capacitação; entretanto, 40% integra o grupo 
que buscou a capacitação para melhorar o desempenho de suas atividades laborais. 
No munícipio de Campina Grande - Paraíba (Gráfico 2B), observa-se que 
86% das empregadas associadas/sindicalizadas fizeram algum tipo de capacitação 
e apenas, 14% não fizeram e/ou não precisaram de capacitação profissional. No 
grupo das empregadas não associados/não sindicalizadas, 72% afirmaram que sim, 
enquanto que 28% não fizeram a capacitação profissional.  
Quando observamos o gráfico referente ao percentual de pessoas que se 
autodeclaram pardas (80%) na cidade de Campina Grande, coincide com o fato de 
pertencerem ao grupo daquelas domésticas não associadas, talvez porque essas 
pessoas possuam maior familiaridade com a terminologia utilizada pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE nos últimos censos, como revelou 
Sansone (1996) em seu sistema de classificação racial no Brasil, cada termo parece 
ter seu status próprio. Usar o termo pardo pode ser por brincadeira ou para 
ridicularizar a si próprio e outras pessoas, por não se ver negro,por se saber negro 
enxergando pele morena, ou usam-se como termos “oficiais” mesmo.  
Diversos autores em pesquisas quantitativas, nas mais diferentes regiões do 
país encontraram a tríade preto-pardo-branco na classificação da cor na vida 
cotidiana, como Silva (1994); Harris (1993); Maggie (1991).O uso do termo pardo 
também pode advir da tendência de minimizar as diferenças de cor, apelando-se por 
um lado ao universalismo que deveria governar as regras do contrato social, 
evitando-se falar em “negro”, ou pensando em ver-se moreno, escuro, pardo ou 
“quase negro”. 
Com relação a essa questão, a imprensa internacional também publicou em 
seus jornais dados contemplando a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios- 
PNAD, “a população brasileira que se autodeclara negra ou parda está aumentando 
na última década”. Segundo a PNAD/2014, realizada pelo IBGE e divulgada no 
jornal espanhol “El País” (2007), 53% dos brasileiros se declararam pardos ou 
negros no ano passado, diante de 45,5% que se disseram brancos. Há doze anos, 
em 2004, 51,2% dos brasileiros se diziam brancos diante de 42% pardos e 5,9% 
negros (totalizando 47,9% de negros e pardos), apontando para a predominância da 
população brasileira que se autodeclarava branca.Mas, foi em 2007 que os números 
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viraram, quando 49,2% se disseram brancos, 42,5% pardos e 7,5% negros 
(totalizando 50% de negros e pardos). Desde então, o número de pessoas que se 
diz negro ou pardo só faz crescer. 
O fator mais determinante neste estudo tem sido a 
autodeclaração,sendo que  pode ser que esteja aumentando a miscigenação 
entre as pessoas, mas o que observamos mesmo é a predominância da 
autodeclaração. 
Nota-se que é pelo estímulo de discussões sobre o que é o negro e o que é 
ser negro, seja por meio dos movimentos sociais ou da ação efetiva da militância 
sindical. Silva (1996, p.24) revela que, antes, principalmente os pardos, escondiam a 
sua própria cor por medo ou até vergonha. "Hoje essa discussão tem permitido que 
as pessoas apareçam e assumam sua cor." Noutra vertente, Silva (2002), 
acrescenta, é o aparecimento da cultura negra e mestiça e, consequentemente, a 
sua valorização.  
Vale a pena aqui abrir um parêntese para definir segundo a literatura, o que 
se entende como “pardo”. Pardo é um termo referente a pessoas mestiças de cor 
entre branco e preto. É usado no Brasil  para classificação de cor/raça pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.  
A palavra pardo, segundo Barth (1998),  deriva do latim 'pardus', significando 
leopardo. Durante muitos anos, vem sendo usado o termo pardo como grupo 
étnico do Brasil, mas o mesmo já foi substituído por mestiço no censo de 1890, 
retornando à expressão pardo  no censo de 1940 e permanecendo até os dias 
atuais. 
Para Viana (2007), o Brasil adota a auto-classificação para especificar a sua 
população em diferentes cores: branco, preto, pardo, amarelo e indígena. O termo 
pardo é mais antigo que o próprio Brasil: na carta de Pero Vaz de Caminha, durante 
a chegada dos portugueses ao Brasil, em 1500, ele relatou ao rei de Portugal que os 
indígenas brasileiros eram "pardos, um tanto avermelhados, de bons rostos e bons 
narizes, bem feitos". O Partido dos Trabalhadores – PT, ao assumir o poder, 
defendeu uma posição antimestiça e pretendeu separar racialmente o Brasil entre 
negros e brancos, incluindo a categoria 'pardo' dentro da 'negro', a fim de eliminar 
etnicamente o povo mestiço. 
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De uma maneira sucinta, a maior parte dos brasileiros que se classificam 
como pardos usa o mesmo critério daqueles que se classificavam como mestiços 
nos censos antigos: são pessoas de ascendência mestiça, frutos de quinhentos 
anos de miscigenação entre índios, brancos e negros. 
Pardo não é sinônimo de negro ou de afrodescendente. Além dos pardos 
afrodescendentes, há os que não são, como o mestiço caboclo, o maior grupo 
populacional da Amazônia, e parcela dos nipo-mestiços.  
Desde que o Presidente Luís Inácio Lula da Silva assumiu o Governo, em 
2003, influenciado por alguns grupos do movimento negro e segundo as diretrizes 
do Plano de Governo do Partido dos Trabalhadores (PT) de sua campanha à 
presidência de 2002, os pardos passaram a ser considerados como negros nas 
políticas e análises estatísticas governamentais.  
O Governo Lula instituiu a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial (SEPPIR), administrada por Matilde Ribeiro, do PT e ativista do 
movimento negro. No último censo do IBGE, apenas 6,2% dos brasileiros se auto-
declararam pretos, porém, para os que seguem esta política, a população negra do 
Brasil seria na verdade de 45%, pois as populações pretas e pardas (inclusive as 
caboclas) deveriam ser somadas para encontrar-se o total da população negra. 
Declarar-se pardo não significa, assim, declarar-se afrodescendente, ou seja, 
descendente de africanos, nem negro (KAMEL, 2006). 
Historicamente, houve uma intensa miscigenação entre colonos portugueses 
e indígenas e, atualmente, a maior parte de seus descendentes se classifica no 
censo como sendo parda, porém, mesmo os que nem ao menos possuem 
ascendência africana são considerados negros pelo governo. Isso se torna mais 
evidente na Região Norte do Brasil, lembra Kamel (2006) , onde sempre predominou 
o elemento mestiço caboclo e o indígena na população. 
No Brasil, a passagem de trabalho doméstico não remunerado para 
remunerado passou pelo reconhecimento social da importância desta atividade e de 
sua regulamentação em lei. Tentativas de valorização e ampliação da 
regulamentação desta ocupação foram sendo feitas, reconhecendo-se a magnitude 
desta atividade, que hoje engloba mais de 7 milhões de mulheres no Brasil. Isso 
aconteceu em 1972 e de lá para cá muito se avançou. 
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Neste momento, muitos debates sobre o tema acontecem no Brasil, enquanto 
isso igualou-se a legislação das trabalhadoras domésticas à dos assalariados em 
geral, ratificando-se de fato a Convenção sobre o trabalho decente para as 
Trabalhadoras e os Trabalhadores Domésticos, da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), que sugere novos parâmetros para esses trabalhadores, envolvendo 
questões de contrato de trabalho, remuneração, direitos trabalhistas e condições no 
ambiente de trabalho. Além disso, o mercado vem demandando profissionais 
qualificados para cuidar de crianças e idosos, o que exige, como contrapartida, 
cursos de qualificação e maiores remunerações pelos serviços. 
E foi exatamente isso que demonstrou essa pesquisa, de toda forma, a nova 
lei sancionada em 2015 pela Presidente da República, com a ampliação de direitos 
das trabalhadoras domésticas no Brasil, marca significativamente a situação 
trabalhista das domésticas e a sua inserção no mercado agora competitivo e, 
portanto, carente de novas formas de qualificação e ao mesmo tempo, de formação 
agregadora capaz de torná-las sujeitos ativos de sua própria história.  
Auto-reconhecimento, auto-valorização, autoestima da cor e raça a que 
pertencem, são aspectos valiosos na construção das mudanças a serem 
implementadas de agora em diante, com ênfase principalmente no que essas 
trabalhadoras pensam ser e o lugar que lhes está reservado na hierarquia social de 
gênero/raça/cor. 
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B. 
 
Gráfico 3. Grau de associadas/sindicalizadas e não associadas/não sindicalizadas 
nos municípios de João Pessoa (A) e Campina Grande (B) (valores em percentual 
%).escolaridade entre empregadas domésticas . 
 
No que diz respeito ao grau de escolaridade (Gráfico 2A) na capital  João 
Pessoa - Paraíba, observa-se que 80% das empregadas não associadas/não 
sindicalizadas têm o ensino fundamental completo, enquanto que 20% não 
concluíram essa etapa da educação básica. Quanto às empregadas 
associados/sindicalizadas, observa-se que  40% concluíram o fundamental , já  40% 
não chegaram a concluir esta etapa e 20% estão no ensino superior e/ou não 
concluíram. Por outro lado, o grau de escolaridade das entrevistadas em Campina 
Grande - Paraíba (Gráfico 2B) observou-se que 86% das empregadas 
associadas/sindicalizadas têm o ensinomédio completo e  14% concluíram o ensino 
fundamental.  
Para as empregadas não associadas/não sindicalizadas, os resultados foram 
aproximados, em que 57% têm o ensino médio completo e  43% têm o  fundamental 
completo.Embora não exista consenso nos debates sobre os fatores de geração de 
igualdade, há grande concordância de que a escolaridade figura entre as variáveis 
de maior relevância. Sabemos que há um desconhecimento generalizado no ensino 
fundamental e médio, quanto às implicações no ensino e na aprendizagem, das 
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diferentes dimensões envolvidas nas relações interétnicas e em especial ao 
segmento negro. Como relata Niemeyer (2002, p.44), os discursos que ao longo da 
história vem criando e reforçando o mito da democracia racial brasileira, são os 
mesmos que confundem e silenciam os jovens e os responsáveis pela sua 
formação. 
Apesar disso, hoje se pode dizer que a educação, como espaço de 
socialização e de instrução, aquisição de “conhecimentos”, está se universalizando 
no Brasil. Em parte, o Estado investiu porque a compreendeu como um fator de 
segurança nacional, ao mesmo tempo que um imperativo para o desenvolvimento 
econômico; em parte valeram, também, as pressões da população, para quem a 
educação representa muito mais do que os sentidos que lhe são atribuídos pelo 
Estado (ZALUAR, 2001). 
A escola é um dos poucos espaços onde as mulheres que trabalham como 
empregadas domésticas se relacionam com pessoas fora do círculo dos 
empregadores e isso colabora para as discussões sobre classe, etnia e gênero, 
transformando conceitos enraizados e, pouco a pouco, levando seus autores a 
refletirem historicamente sobre sua identidade, denominação e contextualização na 
sociedade.   
 
Conclusões 
 
Com raízes no regime escravista, o trabalho doméstico no Brasil combina três 
dimensões que reforçam um preocupante retrato da desigualdade e exclusão social: 
gênero, raça e classe social. É uma atividade majoritariamente feminina e negra, 
associada à pobreza, exercida por um contingente de sete milhões de profissionais. 
Por se tratar de uma profissão majoritariamente ocupada por mulheres, 94%, ser 
naturalizada pela cultura machista e pela histórica divisão sexual do trabalho, é 
fortemente marcada pela invisibilidade. Além disso, o fato de estar inserida no 
âmbito familiar favorece a precariedade das relações trabalhistas. 
Trabalhadores e trabalhadoras domésticas tiveram uma conquista histórica no 
país, após a aprovação nas duas casas legislativas e sancionamento da lei pela 
Presidente da República, entrando em vigor em 2015, contam hoje com: seguro-
desemprego, indenização em demissões sem justa causa, conta no FGTS, adicional 
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noturno, salário-família, auxílio creche e seguro contra acidente de trabalho. Os 
Sindicatos têm promovido a defesa dos interesses da categoria de maneira mais 
incisiva, a partir das pautas apresentadas aos governos e poderes, a exemplo dos 
projetos de qualificação profissional, de atenção à saúde da população negra, 
mudanças legislativas que equiparem os direitos da categoria às demais; por 
políticas de habitação direcionadas às trabalhadoras domésticas, entre outras. 
Apesar da predominância da etnia negra, confirmando a realidade nacional, 
observou-se que a questão da identidade é muito mais visível entre as empregadas 
associadas do que entre as não associadas. As domésticas associadas se auto 
declaram negras como forma de reafirmar suas identidades. As domésticas que 
possuem vínculo com as associações e sindicatos e ainda frequentam a escola, têm 
maior conscientização e valorização de aspectos básicos como: o orgulho de 
assumir sua etnia e de valorização do seu trabalho. 
Concluímos que o ativismo político das trabalhadoras domésticas produz um 
saber que articula classe, raça e gênero, que nos permite problematizar a narrativa 
hegemônica da nação em estudos futuros, desestabilizando os seus significados 
culturais hegemônicos, estruturados pelo mito da democracia racial. 
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